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SUBSTITUTIVO AO PROJETO DE LEI Nº 21/2005 
        Vereadora Soninha 
        Dispõe sobre a reciclagem e a utilização de material reciclado no âmbito da 
Administração Pública Municipal. 
        A Câmara Municipal de São Paulo DECRETA: 
        Art. 1º. Os órgãos da Administração Pública Municipal Direta e Indireta promoverão 
programas de conscientização destinados a seus servidores sobre a importância da 
reciclagem e da reutilização de materiais em suas atividades. 
        Art. 2º. Todos os órgãos públicos municipais deverão disponibilizar espaço e meios 
adequados à coleta seletiva de materiais empregados em suas atividades. 
        Art. 3º. O Executivo fará uso de papel reciclado em seus materiais de expediente, de 
modo a garantir uma utilização mínima de 10% (dez por cento) do total de papel 
consumido. 
        § 1º. O disposto no “caput” deste artigo observará o princípio da economia, que rege 
as compras e aquisições na Administração Pública. 
        § 2º. A aquisição de papel reciclado sempre terá prioridade sobre a de papel clareado a 
cloro, considerados os preços e condições vigentes no mercado, além da conveniência e 
oportunidade da Administração. 
        Art. 4º. Esta lei será regulamentada pelo Executivo no prazo de 90 (noventa) dias de 
sua publicação. 
        Art. 5º. As despesas decorrentes da execução desta lei correrão por conta das 
dotações orçamentárias próprias, suplementadas se necessário. 
        Art. 6º. Esta lei entrará em vigor na data de sua publicação.” 
 
 
PARECER CONJUNTO Nº  /07 DAS COMISSÕES REUNIDAS DE CONSTITUIÇÃO, JUSTIÇA E 
PARTICIPAÇÃO LEGISLATIVA; POLITICA URBANA, METROPOLITANA E MEIO AMBIENTE; 
ADMINISTRAÇÃO PÚBLICA E DE FINANÇAS É ORÇAMENTO SOBRE SUBSTITUTIVO 
APRESENTADO EM PLENÁRIO AO PROJETO DE LEI Nº 021/05. 
        Trata-se de Substitutivo apresentado pelo autor, em plenário, ao Projeto de lei nº 
0021/05, que dispõe sobre reciclagem e utilização de material reciclado no âmbito da 
Administração Municipal. 
        O Substitutivo apresentado em Plenário, pelo autor, com base no art. 269, § 1º, do 
Regimento Interno, teve por finalidade aperfeiçoar o projeto, sem, no entanto, alterar a 
fundamentação apontada no parecer já exarado por esta Comissão, razão pela qual, no que 
concerne ao aspecto jurídico do Substitutivo ora em exame, somos 
        PELA LEGALIDADE 
        Quanto ao mérito, as Comissões Política Urbana, Metropolitana e Meio Ambiente e 
Administração Pública opinam pela aprovação do Substitutivo, tendo em vista o inegável 
interesse público de que se reveste a matéria, sendo, portanto, FAVORÁVEL o parecer. 
        A Comissão de Finanças e Orçamento se manifesta no sentido de que nada obsta a sua 
aprovação, eis que as despesas decorrentes com a execução correrão por conta de dotações 
orçamentárias próprias, suplementadas se necessário. 
        FAVORÁVEL, portanto, o parecer. 
        Sala das Comissões Reunidas, 
        COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO, JUSTIÇA E LEGISLAÇÃO PARTICIPATIVA, 
        POLÍTICA URBANA, METROPOLITANA E MEIO AMBIENTE, 
        ADMINISTRAÇÃO PÚBLICA, 
        COMISSÃO DE FINANÇAS E ORÇAMENTO.” 
 


